(continuação da Ata da 34ª Sessão de Julgamento, em 19 de maio de 2015)

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 34ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 19 DE MAIO DE 2015 - TERÇA-FEIRA

PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS

Presentes os Ministros José Coêlho Ferreira, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Fernando Sérgio Galvão, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa e Francisco Joseli Parente Camelo.

O Ministro Olympio Pereira da Silva Junior encontra-se em licença para tratamento de saúde.
Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. Péricles Aurélio Lima de Queiroz.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE
No uso da palavra, o Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, cumprimentou a Defensoria Pública, nas pessoas de seus representantes, Dra. Tatiana Siqueira Lemos e Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, pela passagem, nesta data, do Dia Nacional da Defensoria Pública.

Em seguida, saudou o Ministro aposentado desta Corte, Gen Ex Germano Arnoldi Pedrozo, que se encontrava no Plenário.
Prosseguindo, o Presidente, em nome da Corte, cumprimentou os acadêmicos do curso de Direito das Faculdades Integradas Vianna Júnior de Juiz de Fora/MG que, acompanhados do coordenador professor Ricardo Spinelli Pinto, se encontravam no Plenário, em visita ao Tribunal.

MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Pedindo a palavra, o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA saudou a Esquadrilha da Fumaça, proferindo as seguintes palavras:
“Comemorou-se, em 14 de maio passado, o aniversário da "Esquadrilha da Fumaça", nome pelo qual é mais conhecido o Esquadrão de Demonstrações Aéreas da FAB (o EDA). Este Esquadrão teve suas origens em 1952 quando instrutores de voo da antiga Escola de Aeronáutica, sediada no Rio de Janeiro, nas horas vagas, reuniam-se para efetuar voos de acrobacias aéreas. Em 14 de maio daquele ano, o grupo efetuou sua primeira demonstração considerada como oficial, data que é comemorada como a do aniversário da Esquadrilha. O nome "Esquadrilha da Fumaça" nasceu em 1953, quando foi adaptado um tanque de óleo às aeronaves, com o objetivo de fazer fumaça e dar maior visibilidade às apresentações. Em 1963, o grupo passou a ser um órgão oficial, dentro da estrutura organizacional da Aeronáutica, com o nome de "Unidade Oficial de Demonstrações Acrobáticas da Força Aérea Brasileira". Em 1976, após 24 anos com plenas operações, a Esquadrilha foi desativada; porém, em 1980, incentivados pelo Comandante da Academia da Força Aérea, um grupo selecionado de instrutores, batizado de "Cometa Branco", voltou a efetuar as demonstrações de acrobacias da antiga "Fumaça". A partir daquele grupo, em outubro de 1982, foi recriada a Esquadrilha com o nome atual de Esquadrão de Demonstração Aérea (EDA). Desde 2013, a "Esquadrilha da Fumaça" suspendeu temporariamente suas atividades de apresentações públicas, para modernizar-se. Está em plena execução o processo de implantação das novas aeronaves A-29 "Super Tucano", devendo o Esquadrão reiniciar suas demonstrações após completar esta fase técnica. Os "fumaceiros", como gostam de serem chamados os arrojados pilotos da Esquadrilha, ao longo de 63 anos de existência, já executaram mais de 3.600 voos de demonstração e revelam para o Brasil e o mundo a elevada perícia, capacitação operacional e criatividade de nossos pilotos, bem como a excelente capacidade técnica e de manutenção das aeronaves, por parte dos assim chamados "Anjos da Guarda", os mecânicos e engenheiros de nossa Força Aérea. É como se fossem um cartão postal de nossa FAB e mesmo do Brasil. Registro minha homenagem aos "fumaceiros" com o seu grito de guerra: ‘FUMAÇA!’”
Na sequência, o Ministro JOSÉ BARROSO FILHO felicitou a Defensoria Pública, manifestando-se nos seguintes termos:

“Senhor Presidente, Senhores Ministros. Só para realçar as homenagens que já foram feitas por Vossa Excelência em relação ao Dia Nacional da Defensoria Pública que coincide com o dia de Santo Ivo, padroeiro dos Advogados, e a minha homenagem a essa Instituição tão fundamental ao Estado Democrático de Direito, reconhecida na Constituição como essencial à função da Justiça, e que no dia a dia nos ajuda, em cada processo, buscarmos o justo e o equânime. Eu estou muito alegre por vocês fazerem parte desta família judiciária.”
O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO, pedindo a palavra, associou-se aos cumprimentos feitos à Esquadrilha da Fumaça e à Defensoria Pública, em nome da Força Terrestre.

Em seguida, o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Péricles Aurélio Lima de Queiroz, em nome da Instituição que representa, partilhou das homenagens, proferindo as seguintes palavras:

“Excelentíssimo Ministro Presidente, Excelentíssimos Senhores Ministros, Excelentíssimo Ministro Pedrozo, senhoras e meus senhores, Excelentíssimos Defensores Públicos de Categoria Especial. O Ministério Público não poderia, em hipótese alguma, deixar de se associar às homenagens ao Dia Nacional da Defensoria Pública, aos colegas que labutam nesse extraordinário mister, tripé da realização da Justiça. Por Lei 10.448, de 9 de maio de 2002, declarou-se o dia 19 de maio o Dia Nacional da Defensoria Pública. Em audiência realizada ontem, no Senado Federal, pude perceber o prestígio e a admiração que a Defensoria Pública e seus membros gozam naquela Casa Legislativa, compreendendo de forma integral e completa o seu relevante papel para a democracia, para o equilíbrio social, para a defesa da justiça e a postulação em juízo. Gostaria de lembrar que a Defensoria Pública da União teve seu embrião na Justiça Militar. Nascemos juntos, juntamente com o Ministério Público, no Código Judiciário publicado em 30 de outubro de 1920. Mas, rememorando em data anterior, foi por iniciativa do então Conselho Supremo de Justiça, ainda no ano de 1778, que uma solicitação deste Tribunal, ao então Rei de Portugal, passou a contar com a possibilidade de um advogado na defesa dos réus desassistidos em tempo de paz. O Decreto Real dizia: ‘depois de ouvido e por representação dos conselheiros de guerra, ordeno que os réus militares que se meterem em Conselho de Guerra, lhe seja permitido nomearem um advogado, e que os aconselhe que assista os interrogatórios, e que verbalmente alegue as suas justas defesas.’ É como muita satisfação e muita honra que saúdo os colegas Dr. Afonso e Dra. Tatiana, com a certeza de que nós, no Ministério Público, reconhecemos a atuação brilhante, incansável, indispensável, rotineira e diuturna dos membros da Defensoria Pública e procuramos sempre compreender o seu papel. E gostaria, portanto, Senhor Presidente, deixar registrado em nome do Ministério Público Militar as homenagens à Defensoria Pública da União como Instituição e aos Defensores Públicos que nela labutam. Muito obrigado!”
Prosseguindo, o Ministro ALVARO LUIZ PINTO associou-se aos cumprimentos à Esquadrilha da Fumaça e à Defensoria Pública.

Logo após, o Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA agradeceu as homenagens rendidas à Esquadrilha da Fumaça e, também, saudou a Defensoria Pública da União pela data comemorativa.

Na Tribuna, a Defensoria Pública da União agradeceu as menções honrosas e aliou-se às saudações proferidas à Esquadrilha da Fumaça. O Presidente deferiu pedido do Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado para que fosse fornecida a gravação das manifestações referentes à data comemorativa.
Por fim, o Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, Presidente do Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação, registrou que:
“A videoconferência é um projeto estratégico do Tribunal, que está sendo priorizado pelo Comitê de Informática e sua implementação seguirá uma metodologia a ser definida em reunião do Comitê. Sendo que todos os setores demandantes que necessitarem dessa ferramenta serão comtemplados, em especial, as Auditorias para a realização de audiências.”

JULGAMENTOS
APELAÇÃO Nº 126-29.2011.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR, no tocante à absolvição de ELIANA SANTOS DE FARIA, Civil, do crime previsto no art. 251, caput, do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 17/03/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu provimento parcial ao apelo do Ministério Público Militar, para reformar a Sentença proferida pelo Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, para condenar a Civil ELIANA SANTOS DE FARIA, como incursa, por desclassificação, no art. 249 do Código Penal Militar, fixando a pena em 01 mês de detenção e, reconhecer, de ofício, a extinção da punibilidade, pelo advento da prescrição da pretensão punitiva, com fundamento no art. 123, inciso IV, c/c os arts. 125, inciso VII, § 1°, e 133, todos do CPM. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Presidência do Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Péricles Aurélio Lima de Queiroz, e a Defensora Pública Federal de Categoria Especial, Dra. Tatiana Siqueira Lemos.
APELAÇÃO Nº 45-24.2014.7.03.0103 - RS - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTE: GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 04 meses de reclusão, como incurso no art. 240, caput, c/c o art. 30, inciso II, tudo do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 3ª CJM, de 25/11/2014. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento parcial ao Apelo defensivo, para excluir a alínea "a" do art. 626 do CPPM, das condições estabelecidas para o cumprimento do sursis concedido ao ex-Sd Ex GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO não participou do julgamento. Presidência do Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Péricles Aurélio Lima de Queiroz.
APELAÇÃO Nº 47-77.2014.7.07.0007 - PE - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTE: RICARDO DAYVISOM LIMA DE ARRUDA, Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de prisão, como incurso no art. 290, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 18/11/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao apelo da Defesa do Sd Ex RICARDO DAYVISOM LIMA DE ARRUDA, mantendo, na íntegra, a Sentença recorrida. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e FERNANDO SÉRGIO GALVÃO não participaram do julgamento. Presidência do Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Péricles Aurélio Lima de Queiroz.
APELAÇÃO Nº 16-14.2008.7.12.0012 - AM - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTES: MARIA DO CARMO ANDRADE SIMAS, PM/AM, condenada à pena de 05 anos e 04 meses de reclusão, como incursa no art. 242, § 2º, inciso II, do CPM; ALDEMIR BRUNO BEZERRA DE FRANÇA, Civil, condenado à pena de 04 anos de reclusão, como incurso no art. 242, § 2º, incisos I e II, c/c o art. 72, inciso I, tudo do CPM; e WORLLEILSON FREITAS MATEUS, Civil, condenado à pena de 03 anos, 06 meses e 20 dias de reclusão, como incurso no art. 242, § 2º, incisos I e II, c/c o art. 72, inciso I, tudo do CPM, todos com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª CJM, de 11/02/2014. Advs. Drs. Frederico Gustavo Távora, Valdeir da Rocha Falcão, Caliria Maia Hayek, Jose Alberto de Oliveira Neto, Valdicley da Silva Veras, Sidney José Vieira de Souza, Rafael Rocha de Sá Peixoto, Fábio Alves Barbosa e Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar, arguida pela Defesa dos apelantes, de nulidade do processo em razão da inaplicabilidade da Lei nº 11.719/2008, contra o voto do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA (Revisor), que a acolhia. Em seguida, por unanimidade, rejeitou a segunda preliminar defensiva, de nulidade da prova pericial e do reconhecimento de pessoas; por unanimidade, rejeitou a terceira preliminar defensiva de nulidade, por ausência, na Sentença, do regime de cumprimento de pena; por maioria, rejeitou a preliminar suscitada pela Defensoria Pública da União, na tribuna, de nulidade, em razão do julgamento dos Réus civis pelo Conselho Permanente de Justiça. Os Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA (Revisor), ALVARO LUIZ PINTO, ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, FERNANDO SÉRGIO GALVÃO, CLEONILSON NICÁCIO SILVA E MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS não conheciam da preliminar defensiva arguida na tribuna. No mérito, por unanimidade, negou provimento aos apelos Defensivos, para manter inalterada a Sentença condenatória a quo, por seus próprios e jurídicos fundamentos, e determinou a fixação do regime semiaberto para o cumprimento inicial da pena de MARIA DO CARMO ANDRADE SIMAS, PM/AM, nos termos do art. 33, § 2°, alínea "b", do CP comum e regime inicial aberto para os Civis ALDEMIR BRUNO BEZERRA DE FRANÇA e WORLLEILSON FREITAS MATEUS, com base no art. 33, § 2°, alínea "c", do mesmo Diploma Legal. O Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA (Revisor) fará voto vencido, quanto à matéria preliminar. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Péricles Aurélio Lima de Queiroz.
APELAÇÃO Nº 69-65.2013.7.04.0004 - MG - Relator Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: VINICIUS SOARES DA SILVA, Civil, condenado à pena de 01 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, como incurso no art. 254, c/c o art. 70, inciso I, tudo do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 4ª CJM, de 28/10/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao apelo da Defesa, mantendo na íntegra a Sentença condenatória recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Péricles Aurélio Lima de Queiroz.
EMBARGOS Nº 104-69.2013.7.09.0009 - DF - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. EMBARGANTE: BRUNO JOSÉ DA SILVA, Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 16/12/2014, lavrado nos autos da Apelação nº 104-69.2013.7.09.0009. Adv. Defensoria Pública da União.
Prosseguindo no julgamento interrompido na 32ª Sessão, em 13/5/2015, após o retorno de vista do Ministro JOSÉ BARROSO FILHO, o Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos opostos pela Defensoria Pública da União, relativos à falta de condição de prosseguibilidade do feito, por falta de amparo legal, mantendo íntegro o Acórdão vergastado, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS (Relator), JOSÉ COÊLHO FERREIRA (Revisor), FERNANDO SÉRGIO GALVÃO, LUIS CARLOS GOMES MATTOS e LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES acolhiam os Embargos Infringentes do Julgado, para desconstituir o Acórdão hostilizado e fazer prevalecer a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União de não conhecimento da Apelação n° 104-69.2013.7.09.0009, em razão da perda de seu objeto, e concediam, de ofício, a ordem de habeas corpus ao ex-Sd Ex BRUNO JOSÉ DA SILVA, para trancar a Ação Penal Militar n° 104-69.2013.7.09.0009/MS, por falta de justa causa, determinando o seu arquivamento, com fundamento nos arts. 466, 467, alínea "c", e 470, parte final, todos do CPPM. Relator para Acórdão Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. O Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS (Relator) fará voto vencido. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e FERNANDO SÉRGIO GALVÃO farão declarações de voto.

A Sessão foi encerrada às 19h55.
Processos em mesa:

1 - Recurso em Sentido Estrito - 21-79.2014.7.07.0007 (CNS) AUD7aCJM Adv. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

2 - Apelação - 130-95.2013.7.11.0111 (WOB/OPS) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
3 - Apelação - 36-39.2007.7.12.0012 (CNS/OPS) AP Adv. DPU
4 - Apelação - 137-78.2013.7.11.0211 (CNS/JBF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
5 - Apelação - 12-03.2009.7.10.0010 (LMG/OPS) AUD10aCJM Adv. EVANDRO MOREIRA DA ROCHA ARAÚJO, JOSÉ DAS CHAGAS NETO e JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA JÚNIOR

6 - Habeas Corpus - 83-04.2015.7.00.0000 (LCM) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
7 - Apelação - 11-03.2014.7.01.0201 (LMG/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 20-66.2013.7.02.0202 (JBF/MVS) 2aAUD2aCJM Adv. GREGÓRIO MAVOUCHIAN JÚNIOR e RAIMUNDO ARAÚJO TAVARES

9 - Recurso em Sentido Estrito - 281-18.2014.7.01.0301 (CAS) 3aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

10 - Embargos de Declaração - 110-07.2013.7.11.0111 (MVS) AP Adv. DPU
11 - Apelação - 96-85.2013.7.06.0006 (OSB/OPS) AUD6aCJM Adv. ANDRÉ LUÍS DO NASCIMENTO LOPES

12 - Habeas Corpus - 84-86.2015.7.00.0000 (MVS) AP Adv. DPU
13 - Apelação - 111-09.2011.7.03.0103 (LCM/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. ANAHY DELLA NINA e VILMAR QUIZZEPPI DA SILVA

14 - Apelação - 26-61.2008.7.01.0401 (WOB/OPS) 4aAUD1aCJM Adv. MARCELO DA SILVA TROVÃO

15 - Apelação - 97-67.2011.7.01.0301 (CNS/JBF) AP Adv. HELIO RICARDO OLIVEIRA DOS SANTOS

16 - Embargos de Declaração - 35-22.2014.7.01.0301 (MVS) AP Adv. DPU
17 - Apelação - 113-29.2013.7.02.0202 (FSG/AVO) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
18 - Apelação - 5-58.2014.7.06.0006 (LMG/OPS) AUD6aCJM Adv. DPU
19 - Apelação - 23-88.2013.7.03.0203 (WOB/OPS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
20 - Apelação - 112-23.2013.7.03.0103 (LCM/OPS) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
21 - Apelação - 162-16.2012.7.12.0012 (JCF/CAS) AUD12aCJM Adv. DPU
22 - Apelação - 45-07.2013.7.05.0005 (CNS/JBF) AUD5aCJM Adv. DPU
23 - Recurso em Sentido Estrito - 73-41.2015.7.07.0007 (MVS) EMBDEC Adv. DPU
24 - Apelação - 77-96.2013.7.01.0401 (JBF/MVS) 4aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

25 - Recurso em Sentido Estrito - 46-58.2015.7.07.0007 (LCM) EMB Adv. JACQUELINE LOBO MAIA e JOÃO BOSCO DE SOUZA COUTINHO

26 - Apelação - 154-05.2013.7.12.0012 (LMG/AVO) AUD12aCJM Adv. DPU
27 - Apelação - 115-77.2009.7.11.0011 (AVO/MVS) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
28 - Agravo Regimental - 17-15.2011.7.01.0201 (AVO) EMBDEC Adv. DPU
29 - Recurso em Sentido Estrito - 39-13.2015.7.12.0012 (MEG) AP Adv. DPU
30 - Embargos de Declaração - 117-13.2010.7.11.0011 (JBF) EMBDEC Adv. CARLOS AURELIANO MOTTA DE SOUZA, DANIEL HENRIQUE DE CARVALHO, JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZERRA e RICARDO RODRIGUES FIGUEIREDO

31 - Apelação - 102-02.2013.7.09.0009 (MVS/JCF) AUD9aCJM Adv. DPU
32 - Recurso em Sentido Estrito - 12-90.2015.7.10.0010 (CNS) AGREG Adv. DPU
33 - Apelação - 5-89.2012.7.04.0004 (WOB/OPS) AUD4aCJM Adv. DPU
34 - Apelação - 63-31.2014.7.07.0007 (FSG/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU
35 - Apelação - 81-86.2013.7.07.0007 (CNS/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
36 - Apelação - 72-27.2013.7.07.0007 (JCF/CAS) AUD7aCJM Adv. DPU
37 - Recurso em Sentido Estrito - 45-20.2015.7.12.0012 (OSB) AP Adv. DPU
38 - Embargos de Declaração - 86-22.2012.7.01.0101 (CNS) AP Adv. GERALDO KAUTZNER MARQUES

39 - Apelação - 96-48.2013.7.04.0004 (MVS/AVO) AUD4aCJM Adv. DPU
40 - Recurso em Sentido Estrito - 3-55.2006.7.00.0000 (MEG) APO Adv. ANA AMÉLIA RIBEIRO SALES, CLÁUDIO ALVES, DANIEL AMOROSO BORGES, DANIELA FIALHO, DANIELE STROHMEYER GOMES, DANILO DIAS TICAMI, EDUARDO AUGUSTO PIRES, EDUARDO REALE FERRARI, GESIBEL DOS SANTOS RODRIGUES, HEIDI ROSA FLORÊNCIO NEVES, JONAS FERNANDO JAVAROTTI, JOÃO BOSCO LEOPOLDINO DA FONSECA, LUIZ CARLOS RIBEIRO BORGES, LÍGIA CRISTINA MARTINS, MARINA FRANCO MENDONÇA, MAURÍCIO LEOPOLDINO DA FONSECA, MAURÍCIO RHEIN FÉLIX e VINÍCIUS ASSUMPÇÃO

41 - Embargos de Declaração - 4-84.2013.7.10.0010 (ALP) AP Adv. DPU
42 - Habeas Corpus - 91-78.2015.7.00.0000 (AVO) AUD10aCJM Adv. DPU
43 - Apelação - 16-38.2013.7.12.0012 (LCM/OPS) AUD12aCJM Adv. DPU
44 - Apelação - 89-03.2013.7.09.0009 (LCM/OPS) AUD9aCJM Adv. DPU
45 - Recurso em Sentido Estrito - 38-28.2015.7.12.0012 (CNS) EMBDEC Adv. DPU
46 - Apelação - 49-84.2014.7.09.0009 (OSB/OPS) AUD9aCJM Adv. DPU
47 - Apelação - 27-60.2013.7.09.0009 (CNS/JCF) AUD9aCJM Adv. DPU
48 - Correição Parcial - 50-63.2015.7.01.0201 (MEG) MS Adv. MARCELO DA SILVA TROVÃO

49 - Embargos de Declaração - 98-51.2014.7.05.0005 (LCM) RSE Adv. DPU
50 - Recurso em Sentido Estrito - 5-91.2015.7.07.0007 (LMG) AP Adv. DPU, EVERALDO FIGUEIREDO e LAVOISIER TARGINO DANTAS

51 - Apelação - 55-35.2013.7.12.0012 (LMG/OPS) AUD12aCJM Adv. DPU
52 - Agravo Regimental - 137-78.2013.7.11.0211 (CNS) AP Adv. DPU
53 - Embargos de Declaração - 143-02.2010.7.01.0201 (OSB) AP Adv. DPU e WANDIR BRASIL DE LIMA

54 - Apelação - 55-60.2012.7.02.0202 (AVO/FSG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
55 - Apelação - 66-20.2013.7.07.0007 (ALP/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU
56 - Apelação - 101-15.2013.7.02.0202 (LMG/OPS) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
57 - Apelação - 22-13.2010.7.10.0010 (LMG/OPS) AUD10aCJM Adv. DPU
58 - Apelação - 35-67.2013.7.08.0008 (LCM/OPS) AUD8aCJM Adv. DPU
59 - Apelação - 108-37.2013.7.11.0111 (LCM/OPS) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
60 - Recurso em Sentido Estrito - 43-06.2015.7.07.0007 (CNS) AP Adv. DPU

(Ata aprovada em 21/05/2015)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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